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Excelentissjmo  Senhor  Presidente da Câmara de Vereadores,

Excerentíssimos Senhores Vereadopes, e

Excelentl'ssima§ `Senhoms Vereadoras

Tenho a honra de entaminhar para apreciação dos Nobres
Edis do Município de Viçosa do  Ceará,  o  presente  projeto de  lei qiieüdispõe  sobre  a  criação dos Serviços de  Proteção  Social  Especiar de
Alta Complexidade do SUAS: Acolhimento lnstitucional Vidas Protegidas
(AIVP), Se"iço de AcaEhime"o Fámiliar Viçosa Acelhe {SAFVA) e Pro-
grama de Apadrinhamemo de _Crianças e Adokscenles em Acoüúmenlo.
e dá oL]tras providências."

0 projeto de lei pegulamenta no âmbito do municipio de Vi-
çosa do Ceará a  política pública de atendimento de crianças e adoles-
centes, oam a existêneia de equipamen€os de siipaíte sorioassistencial
e ou. pTogramas de alendimento qLie garanlam o dire-üo à convivêr]cja
fami]iar e comunftária de crianças e adolescentes que se encontram em
situação  de  vulnerabilidade,  conforme  dispõe  o  ar(.  227  "capuf",  da
Constituição Federal e aíts. 4°, caput,19 e 100, do Estatuto da Criança
e do Adolescente.

Asstm ricam oflcialmede cr:iados o Ãcomílmento lnstituci-
onal Vidas Protegidas (AIVP), o Serviço de Aeolhimento Familiar Vi-
çosa Acolhe (SAFVA) e.o P.ograma de Apadrinhamento  de Crianças e
Adolesoentes em Acom-imento, ambos como insftumentos de proteção,
socialização  e  forialecimento de vínculos  das  crianças  e  adolescentes
em sffuação de vu]Jiembjlidade saciaJ, vftimas de vialêmia e abandono
ümitiar. material, mora'l e afetivo.

Na c£rteza de que Vossas Excelências terão condições de
analisar a  imporiância desta iniciativa7  podendo debater a matéria e fi-
nalmente  votã-Ia  favoravelmente,  valor-izando  as  politicas  públicas  de
proteção às criaJiças e adolescentes. ficamos Jio aguardo de um parecer
fivorãvel a esti3 pTüeto .
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Ante ao exposto, são essas, Senhor Presidente, as [azões
qt[e me k=vam a propor o presente Proieto de Lei.

Reiteio a Vossa  Excelência e aos  demais  Edis,  os  meus
votas de pmfl±ndo nespeilo e admimção a essa EúrégÉ Câmaia Munjci-
pal e soljc`fto a aprovação do pTesente mójeb em Tegíme de uuência,
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PROJET0 DE LEI N° j22& DE 07 DE NOVEÀffiR0 DE 2024

"Dispõe  sobie  a  criação  dos  Serviços  de
Proteção      SociaL     Especial      de     Alta
Coinplcridade    do    SUÂS:    Àcomimento
lnstítu€ional    Vidas    PTotegidas    (AIVP),
Serviço  de  Am]himento  Familiar  Viçosa
Acome      {SÃFVÂ)      e      .Prpgmma      de
Apadrinhamento        de         CriaDças        e
Adolescent€s em_ Acolhimento, e dá oiitras
providências."

®f"FEm.ZE-\«çOSA00CEARÁ.

Faço saber qt.e a Câmara Municipal de Viçosa do Ceará-CE aprovou e eu san-

ciono e promulgo a seguinte Lei:

mulJO I

Do SERVIÇo DE AcoLHIMENTo INSTITuaoNAL

Art.   1°.  Fica  criado  o  AcoLhimento  lnstitucionaL  Vidas  Protegidas  (AIVP)  que

atenderã crianças e adolesceiiies do 'Múnicípio de Viçosa do Ceará mediante expressa

deteminação judicia],  bem  como  crianças  e  adolescentes  de  outros  municípios  que

tenham firmado convênio com o Município de Viçosa do Ceaná pam esta finalidade.

CAPÍTUL0 I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2°. Esta lei tem por finalidade dispor sobre os objetivos, a orgmização e o fimcio-

namHdo do Seririç® S®timsgisstal de -AcolhrieHü> =risti"cãri ffi crimça§ e h
tescentes,  na modalidade  de  abrigo,  denominada de  Acolhimento  lnstitucional  Vidas

Protegídas, mantido pelo Mmicípio de Viçosa do Ceará através da Secretaria Municipal

da Cidadania e Piomoção SociaL e/ou com o apoio de instituições púbLicas e privadas.

Art. 3°.  0 Ámihimenm hstitmional  Vídas Pmtegidas {AIVP)  tÊrá suas  instalações

fisicas  localjzadas  em  área  de  ficil  acessÉ}  aos  recursos  da  comunidade  e  deverá
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respeitar   as   orientações   do   Projeto   de   lmplantação   do   Serviço   de  Acolhimento

lnstitucionfil  e/ou  do  Pmo  Muricipal  de Acomimeiito,  vismdo  o  ateridimento  dos

direitos fimdamentais das crianças e adolescentes que vierem a ser acolhidos conforme

precon.Lzado no EstaiLito da Criança e dü Àdoltsceme e na retx>mendação do 'Consemo

Nacional dos DiTeitos da Criança e do Adolescente -CONANDA.

Art. 4°. 0 Acolhimento lnstitLicional Vidas Protegidas (AIVP) terá capacidade para 20

(vínte) crianças e/ou adolescentes.

^£CAPÍTULO~H

D0 PÚBLICO ALVO

Art.   5°.   0   ACQlhimento   hstítticional   Vidas   PTotçgídas   (AIVP)  reponderá  pelo

atendimento de c[ianças e adolescentes de ambos os sexos, na fiixa etária de 0 (zero) a

18 {dezoito) ams incomplgtos. e sendo necessário. poderã estx:nder o acomimento até a

fàixa etária de 21  (viDte e um) anos completos, em medida protetiva de Acolhimento

Tnstituciona], mediante a Güia de Acomímento expedida pela aLitoridade judiciária, aos

qtle 'se encontraT" mas seguiries sitlzapões:

1.   Crianças   e   adolescentes   em   compTovada   situação   de   risco   pessoal   e   social

impossibilitadas de permaneceieEn ern sua família de origem;

11. Abmdmio familiff tii oomiri dos geníiores " TespüHsáveis;

111.  Vítimas  de  negligência,  maus-tratos,  abusos  e/ou  e]ploração  sexual,  crueldade  e

opressão  que  necessitem  de  aftLstmento  do  convívio  familiaft'  e  cüjas  famílias  ou

responsáveis   encontrem-se,   temporariamente,   impossibilitados   de   cumprirem   suas

fi]nções de cuidado e proteção. ané que seja viabílizado o Tmmo @o convívio com a

família de on.gem ou extenri ou, na sua impossibi]idade, encaminhamento pam família

substituta.

§   1°   Em   caráter   excepcional   e  de   urgência,   o   Acolhimento   lnstitucional   Vidas

Protegidas {AIVP) `poderiamlhen:rianças e adolescentes €ncaininhadQs peb Conselho

Tutelar da  Criança e  do Àdolescente  e  que estejam  impossibilitados  da pemanência

com a famflia, confome ]egislação vigente e o Estatuto da Criança e do Adoíescente.

§  2°  Os  casos  excepcionais  encaminhados  pelo  Conselho  Tutelar  da  Criança  e  doÀdDh-±®"i-±#üT"EÚúacmmçaou



adolescente e de sua família, bem como relstório que contenha as informações sobre o

motivo da reürada do convívio famif iar.

§  3°  Deverá  o  (.a)  coordenador  (a)  do  Acolhimento  lnstitucional  Vidas  Protegidas
'{ÀLI`7P) comtm+mr Ü acüm-imemo mcepciml e de uTgênc-m de criança oi] adolescentep

no pmzo de até 24 (vinte e quatro) horas ao Juiz da lnfincia e da Juventude, sob pena de

responsabilidade.   confo[me  preconiza   o  arigo  93   do  Estatmo  da  Criança  e  do

Àdolescente.

§  4®   Os  casos  de   crimças  e  adolescentes  que   apresentar€m  transtomos  mentais
receberão cuidados e atendimentos especializados de saúde e ainda avaliação criteriosa

de equipe interprofissional que fomecerá laudos técnicos que deteminem e autorizem o

acdhimemD +m '® mcamiriamento \para perrmmêRciÊ em €ffi.icas-tig¥êiiti€Íis de saúde.

CAPÍTULO 111

DAmjmADE

Art. 6®. 0 Acolhimento lnstitucional Vidas Protegidas (AIVP) tem por fmalidades:

1 -Atendimento de medida de pToteção especial de alta comptexidade;

11 - Atendimento às necessidades fimdamentais de carinho, afeto, convivência, moradia,

aümeníaçãog^saúde,Í=poi±e,JazeLedLicaçãoe`desenvülvim£dosociociilflml;

111 - Oferecimento de espaço de convivência digna e saudávet;

IV -0 desenvo]vímmio pessoal e social üe cada criança e adolescen[e acomida;

V - Desenvolvimento de sua ação em conforTnidade com os preceitos constitucionais e

a LegisLação Federal, em especial as nürmas dü Estat(ito da Crimça e do AdoTescente e

da Política de Assistência Social e das demais  legislações e regulamentações, zelamdo

peLa^[egafidadee^pertiHêmiaLjüridicadamedmapsteüva;

VI - Manutenção de estreita coopeTação pafa o fim de melhor alcançar a finalidade da

medida protetiva3  com os  órgãos do Poder Judiciário,  Ministério Público, Defensoria

Pública,   Segurança  Pública  e  de  organizações  de  promoção  e  defesa  dos  direitos±smioF±is"¢©-is,



VII - Articulação dos seTviços de segurmça,  saúde, escolarização, ])rofissionalização,

atividades  cuftumis,  espoztivas,  espiritualidade  e  de   lazer  com  a  colaboração  dos

serviços públicos .correlatos e oferecidos à popuLação em geral;

V]II - ForialÊcimÊnlo da rede de atendime"o, buscando o§ serriços da comLmidade

para o desenvo]vimento das ações protetivas;

IX  -  FUTidamentação  técnica  das  derisões  e  ações  Telarivas  aos  acolhidos  e  suas

fam]'lias+

TÍTmH
Do sERvlço I]E AcoLEnmNTo FAmlAR

Art. 7®.  Fica criado o  Serviço de Acolhimento  Familiar Viçosa Acolhe  (SAFVA)  que

atenderá crimças e adolescentes do município de Viçosa do  Ceará mediante expressa

determinação judicial,  bm cmo rimp?as e  adolescemes de oiims  mtmicípios  que

tenham fimado convênio com o Município de Viçosa do Ceará para esta fmalidade.

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

ArL 8°. 0 Smriço de~AcomimeníD Familiar-Viçosa Àeolhe {SÁFVA) tem por objeüvo

acolher prwisória e excepcionalmente crianças e adolescentes de ambos os sexos sob

medida  de  proteção  e  em  sitüação  de  risco  pesoal  e  scmial,  cüjas  famílias  ou

responsáveis encontrem-se temporariamente impossibiLitados de cumprir sua fimção de

ridadoeprübção,^qüEís?jm-rEsídemísmmffliicÉpiodeViçosadoCeafá--CE,

CAPÍTULO 11

DO PÚBLICO AIJVO

Art. 9°. 0 Serviço de Acolhimento Familiar Viçosa Acolhe (SAFVA) tem por público-

alvo  crianças  e  adolescemes  qne rivemm vhcúlos  süspensos  ou  roiiipidos  com  seus

familiares ou reponsáveis que, por deteminação judicial, necessitam de acolhimento

provisório.
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CAPITULO m

DA FINALIDADE

Art.   10.   0   Sefviço   de  Acolhimento   Familiar  Viçosa  Acolhe   (SAFVA)   tem   por

finalidades:

1- Realizar a seleção de famílias qptas a acolherem, com objetivo de prover vivências

familianes e comunitárias sigiiificrivas em um periodo da vida ffindamentaL;

[1-  Garantir  o  atendimento  personalizado  e   individualizado   em  ambiente  familiar

permftindo o estabelecimenio de-vfi"lüs aíü`ms estáv€is e próximos com aduftos de
referência;

ITI-   Pemitir   o   acesso   à  convivência   comunitária  possibiljtando   à   criança   e   ao

adobscÉm±e. a vi+rêncri de vínculos eom Qs membms dessa comimàdade.

IV- Pemitir a criança e o adolescente estarem num ainbiente familiar estável facilitando

a construção da autommia> permffindn a o[ganização d€ uma mtina fficada m público-

alvo do acolhimento.

TÍTUL® IH

DO PROGRAMA DE APAI)RINIIAMENTO A CRIANÇAS E ADOLESCENTES

EM ACOLHIMENT0

CAPÍTUL0 I

nAS DEPOSIÇÕES GERffls

Art.  11. Fica criado o Programa de Apad[inhamento   de Crianças e Adolescentes em

Acolhimemo  que  perrite  as  crimças  e  adolesccmtgs  em  acolhimento  institucional

estabelecerem  vínculos   afetívos   com  padrinhos   e   madrinhas,   com  o   objetivo   de

pFçpffiimar experiêitcia§ postvas de vjda e im cmri\rio ÍàmiliaF e cúüím®.

Art. 12. 0 apadrinhamento poderá ser exercido em três modalidades: Afétivo, prestador

de serviço e/ou pmvedfl.

ATt. 13. Podem apadrinhar qualquer pessoa ffsica maior de 18 (dezoito) anos de idade e

Tião  inscriE  no  caÉastm  iracimal  de  aúoÉ,  e  -oii  qualquH  p6soa jim'dica,  que

preencher os seguimes requisitos:
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a) Ter condições finamceiras mínimas para contribuir materialmente com seu afilhado,

sem compromster o seu i)rüo sustento;

b) Ter ciênc-La qu`e toda doação fealizada é voluntãria e Tião resÉtuível;

c) Ter disponibilidade para participar do processo de capacitação. seleção e reuniões de

alinhamento;

d) Apresentar documentação: RG, CPF, Certidão Negativa de Antecedentes Criminais,

Comprovatd€deTesidênrieCNPJp"apmsjridicas;

e)  Cumprir com os requisitos  exigidos pelo programa de  apadrinhamento de qLie  ftLz

CAPITUL0 11

Zm PERHL m PÚBljmo Àljlm

Art. 14. 0 públicoàlvo do apadrinhamento são crianças e adolescentes em situação de

acolhimento institucional ou fàmiliar, com pouca perspectiva de adDção ou reinserção

fhilíar oü wlcpcação em `ffimífia adütiva,

Art.  15.  Poderão  ser apadrinhadas  críanças  ou  adolescentes  com  vínculos  familiares

suspensos ou  fiompidos judicialmente,  com  possibilidades Temotas  ou  inexistentes  de

reintegração familiar ou de adoção e grupo de imãos vinculados afetivamente.

cAplTULo m

Do5 Tmos DE ÁPADRINmnffiNTo

Art.   16.   0   apadrinhamento   afetivo   é  aquele  em  que   o  padrinho   ou  madrinha,

regularmente, v-isfta a criança ou o adolescente, e que pode levã-b para passar rmais de

semana,  friados  ou  férias  escolares  em  sua  companhja,  proporcionando  assim  a

vivência social c aíriva por meio da convivência familiar, compreendendo:

I -  Crianças a partir de  8  (oito)  anos  de  idade  e  adolescentes  qüe,  cumulativamente,
•tenhm vhcülüs fa!ti i]iares rotqpidos jttdiçiahente;
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11 - Crianças a panir de 8 (oito) anos de idade e adolesoentes, sem vínculos fimiliares

mmpidos   judi€ia!mente,   mz6   cmi   possibilidades   remotas   ou    heristentes    de

reintegração ffimiliar ou de adoção;

111 - Crianças com deficiênEia de qtia]qucH' idade;

IV  -  Grupo  de  imãos  vinculados  flftii vamente,  tmdo  o  imão  mais  novo  a  idade
mínima de OS (cinco) anos.

Art.  17.  0  apadrinhamento  prestador  de  seTviço  é  aquele  em  que  o  padrinho  ou

madrinha diponibiÉza seu trabalho volHntriamente pam atmdF às necessidades de

crinças e adoleseemes em situação de acolhimento institucionaL, tendo como exemplos:

Médicos,      Àrtistas,     PsÍoólogos,      Odontólogos,      Fonoaudiók)gos.      PTofessores,

Cabe[eireiros, Músicos, eme outros profissionais, podendo ser pessoa natural ou pessoa

juridica, cmpreendendo:

I - Quaisquer das crianças e ado]esccmes que estçiam  institucionalizados e desde que

hajaaütorizaçãojüdicíal.

Ar(.  18.  0  apadrinhamento  provedor  é  aquele  em  que  o  padrinho  ou  madrinha  dá

suporte maÉr.ial ou financeit® à criança e/ou ao ad®lescente ou à jnstituição ou a fiimilia

acolhedom, através do pagamento de ações diretas, seja com a doação de material que

supTa  a  sua  neeessidade,  seja  com  o  p3Lrocínio  de   e%ames  médioss,  tratamemto

psicológico, escola par[icular, transporte, cursos de música.  cursos profissionaLizffintes,

refofço  cScolu,  pEÉtica  picrtjva  e  até  mesno  cofribuição  mmsal  m  dinheiio,

material de Limpeza, consdução] stc. compmendendo:

I - Quaisquer das crianças e adolescentes que estejam  instituciomlizados e desde que

hajaaurizaçãojtricial.

cAPÉ"Ow

DÁS DISPOS[ÇÕES FTNjHS

Art. 19. Cabe à polffica de assistência social tisponíbilizar no seu quadro de recursos

humanos  servidores  púbrtc®s  previamen€e  cspacitados  c  com  o  perfil  sdequado  e

aptidão   para   a   fimção   paEa   atuar   na   seleção   e   acompanhamento   às   crianças   eril±n"p±aco#a*rimto



Art. 20.  Compeoem à Rede de Proteção, ao Ministério Público, ao Poder Judiciário e ao

Conselho Tuteíar da Criança € do Adotescente a ga[aritia das disposíções desta Lei.

Art. 2i, o Conàeiho Municipai dos Direitos da Cr.tança e do Adotescente - CMDCA

deverã  acompanhar`   moní{orar   e  deliberar   sobre   a  exemção   dos   programas   de

AcoLhimento lnstitucional, Acothimento Familiar e Apadrinhamento.

Art. 22. Esta Lei entra em vigor a pariir da data de sua publicação.

PAÇO  DA  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  VIÇOSA  D0  CEARÁ,  EM  07  DE

NOVEMBRO DE 2024~

Frmcisco J


